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PROGRAMA DE PROCEDIMENTO 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª 

Identificação e objeto do concurso 

1 - O presente concurso destina-se à formação do contrato de Concurso Público para a “Aquisição de 

Serviços de Seguros”, tem por objeto a aquisição de serviços na área de seguros para o Município de Torre 

de Moncorvo, a efetuar em conformidade com as cláusulas técnicas constantes do caderno de encargos e 

das demais peças do processo.  

2. A presente execução da aquisição de serviços, encontra-se classificada no vocabulário comum para os 

contratos públicos (CPV) instituído pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 5 de novembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão, de 16 

de dezembro de 2003, e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28 de novembro de 2007, 

publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 74, de 15 de março de 2008, com o código 66510000-

8, designado de Serviços de Seguros. 

Cláusula 2ª 

Entidade adjudicante 

A entidade Pública Adjudicante é o Município de Torre de Moncorvo, pessoa coletiva n.º 501 121 536 sita 

no Largo Dr. Campos Monteiro, 5160-303 Torre de Moncorvo, com o n.º de telefone (00351) 279 200 220, 

com o endereço de correio eletrónico geral@Torredemoncorvo.pt e site www.cm-moncorvo.pt.  

Cláusula 3ª 

Órgão que tomou a decisão de contratar 

A decisão de contratar foi tomada por despacho pelo, Senhor Presidente da Câmara Municipal de Torre de 

Moncorvo, Nuno Jorge Rodrigues Gonçalves, no exercício da competência delegada pelo Órgão Executivo 

Municipal, na sua reunião realizada em 22/10/2021. Considerando que a despesa se enquadra na alínea b) 

do ponto 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n. º197/99, de 8 de junho, não carece da aprovação da Assembleia 

Municipal. 

 Cláusula 4ª 
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Fundamentação da escolha do procedimento 

A escolha do procedimento foi o do Concurso Público, nos termos da alínea b) do artigo 20.º do Código 

dos Contratos Públicos, (CCP), na sua redação atual, e demais disposições e legislação em vigor nesta 

matéria. 

Cláusula 5ª 

Júri do procedimento 

1. O júri do procedimento é designado pelo órgão competente para a decisão de contratar, de acordo com 

o previsto no artigo 67.º do CCP e para funcionar nos termos descritos no artigo 68.º e seguintes do CCP.   

2. Ao júri são cometidas as competências decorrentes da lei e estabelecidas no artigo 69.º do CCP, bem 

como a competência para prestar os esclarecimentos previstos nos termos do artigo 50.º do CCP, as quais 

foram delegadas pelo órgão competente para a decisão de contratar. 

3. Antes do início de funções, os membros do júri e todos os demais intervenientes no processo de 

avaliação de propostas, designadamente peritos, subscrevem declaração de inexistência de conflitos de 

interesses, conforme modelo previsto no anexo no CCP. 

 

Cláusula 6ª 

Preço base 

1. O preço base do Procedimento é de € 132.000,00 (cento e trinta e dois mil euros), isento de IVA, em 

virtude de este não ser legalmente devido, conforme estipulado no artigo 9º nº 28 do Código do IVA.  

2. Fundamentação do Preço Base: O preço base foi definido pela entidade adjudicante com base em 

critérios objetivos, tais como: custos médios unitários, resultantes de anteriores procedimentos, para 

prestações do mesmo tipo. 

3. O preço base é o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem o objeto do Contrato, incluindo eventuais renovações do contrato, de acordo 

com as condições previstas no Caderno de Encargos, e nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 47.º do 

CCP. 

Cláusula 7ª 

Prazo  
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As apólices constantes do Caderno de Encargos indicado nas Cláusulas Técnicas, vigorarão pelo período 

de 24 meses, com a possibilidade de renovação por mais 12 meses, a contar da data da celebração do 

contrato, com efeitos previsível, desde o dia 01 de janeiro de 2023 

Cláusula 8ª 

Disponibilização do processo 

1. O processo de concurso encontra-se patente na Câmara Municipal de Torre de Moncorvo, Gabinete da 

Contratação Pública, Largo do Castelo, 5160 – 303 Torre de Moncorvo, onde pode ser analisado, durante 

as horas de expediente (das 9:00 às 13:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, desde o dia da publicação do 

anúncio, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas.  

2. As peças do procedimento, estão integralmente disponibilizadas na plataforma eletrónica de contratação 

pública AcinGov acessível através do sítio eletrónico www.acingov.pt, disponibilizada pela empresa ACIN 

- Icloud Solutions, Lda. 

3. O acesso à referida plataforma eletrónica é gratuito e permite efetuar a consulta e download das peças 

de procedimento. O Interessado apenas necessitará de possuir selos temporais e certificado de assinatura 

eletrónica qualificada aquando da submissão de uma comunicação ou submissão de proposta na 

plataforma. 

3. Para ter acesso à plataforma da ACIN, deverá efetuar os seguintes passos: 

Caso não esteja inscrito deverá aceder a "www.acingov.pt", selecione "Aderir" e preencha os dados da 

empresa e do utilizador associado. Assinale a opção "Li e aceito as Condições Gerais de Adesão". Ao 

formalizar a pré-inscrição receberá os emails necessários ao acesso à plataforma Acingov, no entanto só 

consegue consultar as peças do procedimento após validados por nós os documentos de adesão da sua 

empresa, devidamente assinados pelos representantes legais. 

Mais informações através do número 707 451 451. 

4. Caso já tenha o seu processo de adesão aprovado, bastará consultar o seu procedimento em "convites", 

acedendo ao pretendido. As peças concursais estarão disponíveis ao fundo da página, bem como no menu 

“Pedidos” poderá consultar as comunicações entre as entidades envolvidas. 

Cláusula 9ª 

Admissão dos concorrentes 

Só podem apresentar propostas ao presente Concurso as seguradores legalmente constituídas e autorizadas 
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a explorar os ramos de seguro objeto do presente concurso, nos termos do regime jurídico do contrato de 

seguro, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16 de abril, alterado pela Lei n.º 147/2015, de 9 de 

setembro e pela lei nº 7/2019 de 16 de Janeiro e registadas na ASF - Autoridade de Supervisão de Seguros 

e Fundos de Pensões, desde que não se encontrem em nenhuma das situações referidas no artigo 55.º do 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro (CCP), na sua 

redação atual, e estejam técnica e economicamente habilitadas à prestação dos serviços a adjudicar. 

 

Cláusula 10ª 

Esclarecimentos, retificação e alteração das peças procedimentais 

1. Os pedidos de esclarecimento, retificações e alterações das peças procedimentais ou de quaisquer 

dúvidas surgidas na interpretação das peças patenteadas e a lista de erros e omissões detetados, deverão 

ser solicitados pelos interessados, por escrito, através da plataforma eletrónica AcinGov, para o Júri do 

Procedimento, dentro do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

2. Os esclarecimentos a que se refere o número um, serão prestados pelo Júri do procedimento, por escrito, 

através da plataforma AcinGov, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das 

propostas. 

3. O Órgão competente para a decisão de contratar pronuncia-se sobre os erros e omissões identificados 

pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os que, até ao final do prazo referido no número 

anterior, não sejam por ele expressamente aceites. 

4. O órgão competente para a decisão de contratar pode oficiosamente proceder à retificação de erros ou 

omissões das peças do procedimento, bem como prestar esclarecimento no mesmo prazo ou até ao final do 

prazo de entrega das propostas, devendo neste caso atender-se ao disposto no artigo 64º do CCP. 

5. Simultaneamente com a comunicação dos esclarecimentos e retificações ao Concorrente que os 

solicitou, juntar-se-á cópia dos mesmos às peças patenteadas em Procedimento. 

6. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com erros e omissões referidos nos números anteriores 

fazem parte integrante das peças do procedimento e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

Cláusula 11.ª 

Proteção de dados 

O tratamento de dados pessoais obedecerá ao disposto no Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 
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(Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016), sendo os 

mesmos utilizados exclusivamente para os fins decorrentes do presente procedimento, seja na fase da 

formação do contrato, seja na fase da respetiva execução. 

 

CAPÍTULO II 

PROPOSTA 

Cláusula 12ª 

Prazo para apresentação das propostas 

1. As propostas devem ser entregues até às 17:00 horas do 14º dia a contar da data do envio do anúncio, 

para publicitação no Diário da Republica de acordo com o estipulado no nº 1 do art.º 130º do CCP. 

Cláusula 13ª 

Entrega da proposta e seus documentos 

1. As propostas (documentos de habilitação e documentos que instruem a proposta de preço) serão 

entregues, até às 17:00 horas do 14º (décimo quarto dia) (incluindo na contagem sábados, domingos 

e feriados), sendo este prazo a contar da data do envio do anúncio para publicação no Diário da 

República e disponibilização do presente, na plataforma eletrónica de contratação pública AcinGov.  

2. A abertura das propostas do procedimento terá lugar no primeiro dia útil imediato ao termo do prazo 

fixado para a apresentação das mesmas, pelas 9:00 horas procedendo o Júri a publicitação da lista dos 

concorrentes na Plataforma Eletrónica da ACIN Icloud Solutions, Lda. em uso na Câmara Municipal de 

Torre de Moncorvo. 

3. A apresentação da proposta e dos documentos que a acompanham deverá ser realizada exclusivamente 

de forma eletrónica, devendo cumprir com o disposto nos pontos seguintes: 

4. A entrega da proposta do presente concurso será efetuada através plataforma de contratação pública 

acessível no sítio eletrónico www.acingov.pt, disponibilizada pela empresa ACIN Icloud Solutions, Lda. 

5. A proposta deverá ser carregada e submetida de acordo com o manual de elaboração de proposta, 

constante da opção “Manuais e documentação de Apoio”, no menu principal “Ajuda”. 

Cláusula 14ª 

Propostas variantes 

1. Não é admitida a apresentação de propostas variantes. 
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2. São variantes as propostas que, relativamente a um ou mais aspetos da execução do contrato a celebrar, 

contenham atributos que digam respeito a condições contratuais alternativas nos termos expressamente 

admitidos pelo caderno de encargos. 

3. Cada concorrente só pode apresentar uma única proposta. 

 

Cláusula 15ª 

Negociação 

As propostas apresentadas não serão objeto de negociação. 

Cláusula 16ª 

Documentos que constituem a proposta 

1. A proposta será instruída obrigatoriamente com os seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em 

conformidade com o modelo constante do Anexo I do Código dos Contrato Públicos, (anexo ao Programa 

de Procedimento);  

b) Proposta propriamente dita da entidade concorrente, da qual constem os atributos da proposta, de acordo 

com os quais aquela está disposta a contratar; 

c) Certidão atualizada da Conservatória do Registo Comercial com a identificação dos poderes de gerência 

e respetivo modo do seu exercício, atendendo ao disposto nos nºs 4 e 5 do art. 57º do CCP; 

d) Condições Gerais e Especiais aplicáveis aos seguros a contratar; 

e) Declaração, emitida pela ASF - Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, comprovativa 

de que é titular das autorizações para o exercício da atividade seguradora nos ramos de seguro a concurso 

e para os quais apresenta proposta; 

f) Mapa com preços unitários referente a cada tipo de apólice de seguros, o qual deve ser preenchido na 

Plataforma Eletrónica da ACIN Icloud Solutions, Lda, em uso na Câmara Municipal de Torre de Moncorvo, 

bem como em anexo com os documentos da proposta. 

g) Termo de responsabilidade conforme modelo do Anexo A, anexo ao Programa de Procedimento.  

2. Podem integrar ainda a proposta, quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por os 

considerar indispensáveis. 

3. Não é admitida a apresentação de propostas com alterações de cláusulas do caderno de encargos. 
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4. Os concorrentes deverão assinar eletronicamente a proposta e todos os documentos que lhe associarem, 

de acordo com o artigo 54º da Lei nº 56/2015, de 17 de agosto. 

5. Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa 

conforme mencionado no ponto 1 ao artigo 58º do CCP. 

6. No caso de agrupamento de concorrentes a proposta deve ser assinada por todas as entidades que o 

compõem, ou pelos seus representantes, ou por um representante comum, designado pelas entidades que o 

compõe; 

7. O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre solicitar ao adjudicatário, ainda que tal não 

conste do Programa de Procedimento, a apresentação de quaisquer documentos comprovativos da 

titularidade das habilitações legalmente exigidas para a execução das atividades objeto do contrato a 

celebrar, fixando-lhe um prazo para o efeito. 

Cláusula 17ª 

Prazo da obrigação de manutenção das propostas 

Os Concorrentes são obrigados a manter todas e quaisquer condições das respetivas propostas, pelo prazo 

de 66 (sessenta e seis) dias, contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

 

CAPÍTULO III 

ANÁLISE DA PROPOSTA 

Cláusula 18ª 

Análise das propostas 

1.As propostas são analisadas em todos os seus atributos, que densificam o critério de adjudicação e termos 

ou condições. 

2. São excluídas as propostas aquando da elaboração do relatório preliminar, que se encontrem nas 

condições referidas na alínea a), b), c), d), e), f), l), m) e o) do nº 2 do artigo 146º do CCP, bem como as 

que não disponham de todos os documentos inseridos de que constituem a proposta e que não cumpram o 

disposto no nº 4 e 5 do artigo 57º do CCP. 

3. São excluídas ainda as propostas que não sejam assinadas eletronicamente conjuntamente com todos os 

seus documentos através de uma assinatura eletrónica qualificada conforme o disposto no artigo 27º da 

Portaria 701-G, de 29 de julho de 2008, conciliada com o referido no Decreto-Lei nº 116-A, de 16 de junho 
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de 2006. 

Cláusula 19ª 

Critério de Adjudicação 

O critério no qual se baseia a adjudicação é o critério da proposta economicamente mais vantajosa na 

modalidade monofator, nos termos da alínea b) do n.º 1, do art.º 74 do CCP; densificado por um fator 

correspondente a um único aspeto da execução do contrato a celebrar, designadamente o preço. 

Cláusula 20ª 

Critério de desempate 

1. Em caso de empate entre propostas, é definido como critério de desempate o sorteio. 

2. A proposta a adjudicar será escolhida por sorteio, realizado na presença dos representantes legais dos 

concorrentes que apresentaram as propostas empatadas, em dia e hora a designar pelo órgão competente 

da entidade adjudicante para a decisão de contratar.  

O sorteio será feito pelo júri do Procedimento, que obedecerá à seguinte 

metodologia: 

      1º Determinar-se-á a seriação dos concorrentes para efeito de estabelecer a ordenação da retirada da 

bola, pela maior pontuação obtida através de um lance de dados; 

      2º A cor das bolas significará a seguinte ordenação: 

1ª Posição: Bola branca; 

2ª Posição: Bola preta;  

3ª Posição: Bola vermelha;  

4ª Posição: Bola verde;  

Deste ato será lavrada ata que será assinada por todos os presentes. 

Cláusula 21ª 

Esclarecimentos sobre as propostas 

1. O Júri do Concurso pode pedir aos Concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as propostas 

apresentadas que considere necessários para efeito da análise e avaliação das mesmas, conforme estipulado 

no nº 1 do artigo 72º do CCP. 

2. Os esclarecimentos prestados pelos Concorrentes sobre as respetivas propostas fazem parte integrante 

das mesmas, desde que observadas as regras fixadas no nº 2, do artigo 72º, do CCP. 
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3. De acordo com o nº3 do artigo 72º, do CCP, o  Júri deve solicitar aos candidatos e concorrentes que, no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias, procedam ao suprimento das irregularidades das suas propostas e 

candidaturas causadas por preterição de formalidades não essenciais e que careçam de suprimentos, 

incluindo a apresentação de documentos que se limitem a comprovar factos ou qualidades anteriores à data 

de apresentação da proposta ou candidatura, e desde que tal suprimento não afete a concorrência e a 

igualdade de tratamento. 

4. O Júri procede à retificação oficiosa de erros de escrita ou cálculo contidos nas candidaturas ou 

propostas, desde que seja evidente para qualquer destinatário a existência do erro e nos termos em que o 

mesmo deve ser corrigido conforme estipulado no nº4, do artigo 72º, do CCP. 

5. De acordo com o nº 5, do artigo 72º, do CCP, os pedidos do júri formulados nos termos dos nº 1 e 3, 

bem como as respetivas respostas, devem ser disponibilizados em plataforma eletrónica utilizada pela 

entidade adjudicante, sendo no presente caso, http://www.acingov.pt, devendo todos os concorrentes ser 

imediatamente notificados desse facto. 

 

Cláusula 22ª 

Audiência prévia 

1. Elaborado o relatório preliminar, o júri procede à audiência prévia escrita dos Concorrentes, nos termos 

do disposto no artigo 147º do CCP. 

2. Os Concorrentes têm 5 (cinco) dias úteis após a notificação do relatório preliminar para se 

pronunciarem sobre o mesmo. Este relatório será disponibilizado, para consulta de todos os concorrentes, 

na plataforma eletrónica www.acingov.pt 

 

Cláusula 23ª 

Relatório final 

1.Cumprido o disposto na Cláusula anterior, o Júri do Procedimento elaborará um Relatório Final 

fundamentado, no qual pondera as observações dos Concorrentes efetuadas ao abrigo do direito de 

audiência prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do Relatório Preliminar, podendo ainda 

propor a exclusão de qualquer proposta se verificar, nesta fase, a ocorrência de qualquer dos motivos 

previstos no n.º 2 do artigo 146.º do CCP. 
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2. No caso previsto na parte final do ponto anterior, bem como quando do Relatório Final resulte uma 

alteração da ordenação das propostas constante do Relatório Preliminar, o Júri do Procedimento procede a 

nova audiência prévia, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 148.º do CCP. Este relatório será 

disponibilizado, para consulta de todos os concorrentes, na plataforma eletrónica www.acingov.pt. 

Cláusula 24ª 

Notificação da decisão de adjudicação 

1. A adjudicação é o ato pelo qual o órgão competente para a decisão de contratar aceita a única proposta 

apresentada ou escolhe uma de entre as propostas apresentadas. 

2. A decisão de adjudicação deve ser notificada a todos os Concorrentes em simultâneo. 

3. Em simultâneo com a notificação da adjudicação notifica-se o concorrente para: 

a) Apresentar os documentos de habilitação exigidos na cláusula 25ª; 

b) Confirmar o prazo para os compromissos assumidos por terceiras entidades relativos a atributos, ou a 

termos ou condições da proposta adjudicada. 

c) Pronunciar-se sobre a minuta do contrato. 

4. A supra referida notificação deve ser sempre acompanhada do relatório final de análise das propostas, 

bem como da minuta do contrato a celebrar. 

 

CAPÍTULO IV 

HABILITAÇÃO 

Cláusula 25ª 

Documentos de habilitação a apresentar pelo adjudicatário 

1. No prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação da adjudicação, o Adjudicatário deverá 

apresentar, os seguintes documentos de habilitação: 

a) Declaração conforme o modelo constante do Anexo II ao presente Programa de Procedimento (Anexo 

II, do CCP); 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e 

h) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos, na sua redação em vigor;  

c) Certidão atualizada da Conservatória do Registo Comercial com a identificação dos poderes de 

gerência e respetivo modo do seu exercício ou senha de acesso; 
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d) Declaração do Registo Central de Beneficiário Efetivo, de acordo com o disposto na Lei n.º 89/2017, 

de 21 de agosto e demais legislação em vigor. 

2. Os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua portuguesa ou acompanhados de tradução 

legalizada no caso de estarem, pela sua natureza ou origem, redigidos numa outra língua, conforme alínea 

c) do nº 1 do artigo 86º.  

3. Os concorrentes deverão assinar eletronicamente de acordo com o artigo 54º da Lei 96/2015 de 17 de 

agosto. 

Cláusula 26ª 

Caducidade da adjudicação 

 1. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não apresentar os documentos 

de habilitação solicitados na cláusula 25º, conforme previsto no artigo 86º do CCP. 

2. Sempre que se verifique um facto que determine a caducidade da adjudicação nos termos o nº 1 do artigo 

86º do CCP, o órgão competente para a decisão de contratar deve notificar o adjudicatário relativamente 

ao qual o facto ocorreu, fixando-lhe o prazo de 5 dias para se pronunciar, por escrito, ao abrigo do direito 

de audiência prévia.  

 3. Quando as situações previstas no n.º 1 do artigo 86º do CCP se verifiquem por facto que não seja 

imputável ao adjudicatário, o órgão competente para a decisão de contratar deve conceder-lhe, em função 

das razões invocadas, um prazo adicional para a apresentação dos documentos em falta, sob pena de 

caducidade da adjudicação. 

Cláusula 27ª 

Modo de apresentação dos documentos de habilitação 

1. O adjudicatário deve apresentar reprodução dos documentos de habilitação referidos no nº 1 do artigo 

81º do CCP e nos artigos 2º ou 3º da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro, através da plataforma 

eletrónica de contratação acingov. 

2. Quando os documentos de habilitação exigidos se encontrem disponíveis na Internet, o adjudicatário 

pode, em substituição da apresentação da sua reprodução, indicar à entidade adjudicante o endereço do 

sítio onde aqueles documentos podem ser consultados, bem como a informação necessária a essa consulta, 

desde que os referidos sítios e documentos dele constantes estejam redigidos em língua portuguesa. 

3. Quando o Adjudicatário tenha prestado consentimento, para que o Município de Torre de Moncorvo 
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consulte a informação prevista no número anterior, é dispensada a sua apresentação. Para esse efeito, 

informa-se que o Município de Torre de Moncorvo, é o contribuinte n.º 501 121 536, podendo com esse 

número o Concorrente formalizar o consentimento junto da entidade competente para tal. 

4. Todos os documentos de habilitação do Adjudicatário devem ser redigidos em língua portuguesa. Porém, 

quando pela sua própria natureza ou origem, estiverem redigidos noutra língua, deve o adjudicatário fazê-

los acompanhar de tradução devidamente legalizada. 

5. Quando o adjudicatário for um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas, os documentos previstos 

no nº 1 do artigo 81º do CCP e na Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro, devem ser apresentados por 

todos os seus membros. 

6. Aplica-se aos membros dos agrupamentos concorrentes o disposto no nº 4 do artigo 2º e no nº 4 do artigo 

3º da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro. 

 

CAPÍTULO V 

CAUÇÃO 

Cláusula 28ª 

Caução 

Não é exigida a prestação de caução nos termos do disposto no nº 2 do artigo 88º, sem prejuízo do disposto 

do nº 3 do mesmo artigo do CCP. 

CAPÍTULO VI 

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula 29ª 

Redução do contrato a escrito 

1. O contrato deve ser celebrado no prazo de 30 (trinta) dias a contar da aceitação da minuta ou da decisão 

da reclamação, mas nunca antes de:  

a) Decorridos 5 dias contados da data de notificação da decisão de adjudicação; 

b) Apresentar todos os documentos de habilitação exigidos; 

c) Confirmar todos os compromissos referidos na alínea c) do n.º 2 do art.º 77 do CCP.  

2. Com antecedência mínima de cinco dias, será comunicado ao adjudicatário, a data em que se celebra o 

contrato (assinado eletronicamente de acordo com o n.º 1 do artigo 94.º do CCP). 
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Cláusula 30ª 

Gestor do contrato 

Nos termos do artigo 290º- A do CCP, a entidade adjudicante designará um gestor do contrato, com a 

função de acompanhar permanentemente a execução deste. 

Cláusula 31ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o omisso no presente Programa de Procedimento observar-se-á o disposto no Código dos 

Contratos Públicos, na sua redação em vigor, bem como as disposições legislativas e regulamentares 

aplicáveis, de acordo com a natureza do presente contrato. 

 

O Presidente da Câmara 

 

 

(Nuno Gonçalves)  
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ANEXO I 

Modelo de Declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número de 

identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado 

inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento 

de... (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo quadro aplicável o 

procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em 

conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as 

suas cláusulas. 

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo (3): 

a) ... 

b) ... 

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto 

na legislação portuguesa aplicável.  

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no nº 1 do artigo 55º do 

código dos Contratos Públicos.  

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta 

apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contra-ordenação muito grave, nos 

termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do 

direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer 

procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código dos 

Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), 

e) e h) do n.º 1 do artigo 55º do referido Código. 

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número 

anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta 

apresentada e constitui contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, 

sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local), ... (data), ... [assinatura (4)]. 
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(1) Aplicável apenas a Concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o Concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 1 e 

nos nºs 2 e 3 do artigo 57.º. 

(4) Nos termos do disposto nos nºs. 4 e 5 do artigo 57º. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

Modelo de declaração  

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, na sua redação atual] 

1- ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1) ... (firma, número de 

identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), 

adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, 



CPN.20.22,2022



 
 

 
 

 
Programa de Procedimento – Concurso Público 

 

DIVISÃO DE OBRAS 

SERVIÇOS URBANOS E 

AMBIENTE 

que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas do nº 1 do artigo 55º do Código dos Contratos 

Públicos: 

2- O declarante junta em anexo [ou indica... como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] os documentos 

comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do nº 1 do artigo 55.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

3- O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e constitui 

contra-ordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação 

da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento 

candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação 

à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)]. 

(1) Aplicável apenas a Concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o Concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) No caso de o Concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

(5) Nos termos do disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 57.º. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

Modelo de indicação do preço contratual 

 

F... (indicar nome, profissão e morada, ou firma e sede), com sede em ……….., pessoa coletiva nº …………., matriculada na 

Conservatória do Registo Comercial de …………….. sob o nº …………………., com o capital social de …………….., obriga-

se a fornecer todos os bens que constituem o objeto do contrato     ------------------------------, no prazo de execução de …., em 

conformidade com o Caderno de Encargos, pelo preço contratual de ………. Euros (………………………. euros), nos termos do 

disposto nos artigos 60.º e 97.º do Código dos Contratos Públicos, o qual não inclui o imposto sobre o valor acrescentado. 

De acordo com o nº 4 do artigo 60º do CCP, mais se discriminam os preços parciais dos bens a fornecer a empresa concorrente se 
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propõe a fornecer. 

À quantia supra mencionada incidirá o imposto sobre o valor acrescentado à taxa legal em vigor. 

Mais declara(m) que renuncia(m) a foro especial e se submete(m), em tudo o que respeita à execução do seu contrato, ao que se 

achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

 

 

 

Data... 

Assinatura... 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo A 

TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número de 

identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), declaro tomar 

inteiro conhecimento que constitui Contraordenação Muito Grave, nos termos do artº 456º do Código dos Contratos 

Públicos (CCP), na sua atual redação a participação de candidato ou concorrente que, no momento da apresentação da 

respetiva candidatura ou proposta, da adjudicação ou da celebração do contrato, se encontre nas situações previstas no 

artigo 55º, no nº 6 do artigo 113º ou no nº 2 do artigo 114º deste diploma, nomeadamente:  

• Se partilhar com alguma entidade, ainda que parcialmente, representantes legais (gerentes, administradores, etc.);  

• Se tiver sócios comuns com outra empresa concorrente, ainda que apenas parcialmente;  
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• Se tiver alguma ligação com outras sociedades, considerando-se sociedades que se encontrem em relação de simples participação 

[nos termos do n.º 1 do artigo 483.º do Código das Sociedades Comerciais (CSC)  

[considera-se que uma sociedade está em relação de simples participação com outra quando uma delas é titular de quotas ou ações 

da outra em montante igual ou superior a 10% do capital desta, mas entre ambas não existe nenhuma das outras relações previstas 

no artigo 482.º]; 

• Se tiver alguma ligação com outras sociedades, considerando-se sociedades que se encontrem em relação de participação 

recíproca 

[o que se verifica quando ambas as participações atinjam 10% do capital da participada, nos termos do n.º 1 do artigo 485.º do 

CSC]; 

• Se tiver alguma ligação com outras sociedades, considerando-se sociedades que se encontrem em relação de domínio 

[nos termos do n.º 1 e 2 do artigo 486.º do CSC considera-se que duas sociedades estão em relação de domínio quando uma delas, 

a dominante, exerce, diretamente ou por sociedades ou pessoas que preencham os requisitos indicados no artigo 483.º, n.º 2, sobre 

a outra, a dependente, uma influência dominante. PRESUNÇÃO: a) detém uma participação maioritária no capital; b) dispõe de 

mais de metade dos votos; c) tem a possibilidade de designar mais de metade dos membros do órgão de administração ou do órgão 

de fiscalização]; 

• Se tiver alguma ligação com outras sociedades, considerando-se sociedades que se encontrem em relação de grupo 

[em que, em virtude da constituição inicial (artigo 488.º CSC), aquisição de ações/quotas superveniente (artigo 489.º CSC), ou por 

contrato (artigos 492.º e 493.º CSC), apresentem uma direção unitária comum]; 

• Se tiver uma qualquer outra ligação ou relação com outra pessoa singular ou coletiva. 

Mais declaro tomar conhecimento de que a verificação de qualquer uma destas situações implica a exclusão imediata do (s) 

concorrente (s) / candidato (s) e a participação dos factos às entidades competentes para efeitos de instauração do processo 

sancionatório. 

Data: 

O concorrente: __________________________________________________ 
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